Encontros de Formação Cristã – Paróquia de Carreço


ENCONTRO 13 – 2º ANO (21/03/2009) – A DEFINIÇÃO DO DOGMA DA TRINDADE
1. Considerações gerais: para a definição do dogma da Trindade muito contribuíram os Padres da Igreja, teólogos dos primeiros tempos do cristianismo, que se distinguiram pela sua santidade e pureza de fé.

2. A fé na Trindade no cristianismo primitivo: a fé na trindade desde os primeiros tempos expressou-se especialmente através da profissão de fé baptismal (perguntava-se ao catecúmeno pela sua fé na trindade, três vezes, uma por cada pessoa divina, antes de ser submergido), dos símbolos da fé (fórmulas breves que se destinavam a exprimir o essencial da fé cristã, por exemplo em S. Clemente de Roma, Santo Inácio de Antioquia, etc.) e das orações e doxologias (a Igreja dirige as suas orações à Trindade; um exemplo, o Hymnus vespertinus graecorum (séc II ou III): «Oh, luz alegre da santa glória do Pai imortal, celeste, santo, bem-aventurado Jesus Cristo; ao aproximarmo-nos do ocaso, percebendo a luz vespertina, louvamos o Pai e ao Filho e ao Espírito de Deus. És digno de ser celebrado em todos os tempos, cem vezes santo, Oh! Filho de Deus, doador da Vida; pelo qual o mundo inteiro Te glorifica!».
3. O aflorar das heresias e o caminho até Niceia: um dos mais sérios problemas na Igreja antiga foi o de conciliar a Unidade de Deus com a Trindade de Deus; isto originou múltiplas heresias, mas ao mesmo tempo levou a um aprofundar da própria fé; após duras controvérsias, foram definidas as fórmulas nos Concílios de Niceia I (325) e Constantinopla I (381). De uma forma geral, destacam-se duas linhas de heresias: as modalistas e as subordinacionistas; as modalistas ao quererem destacar tanto a Unidade de Deus, dissolviam as Pessoas divinas, diziam que cada uma delas era um modo de Deus actuar ou Se manifestar (por exemplo, o noetismo, o monarquianismo e o sabelianismo); as subordinacionistas, ao quererem expor que Deus é Trindade, individualizaram tanto cada pessoa que acabaram por cair em heresias (a mais importante é o arianismo, em que Ario diz que o Filho é criatura, foi criada pelo Pai, embora ocupe um lugar especial na criação; houve um tempo em que o Filho não existia; o Espírito Santo também não é plenamente divino; só o Pai não tem princípio… Esta heresia foi a que mais tempo perdurou e mais divisões causou). É neste ambiente de heresias que se dá o Concílio de Niceia.
4. O Concílio de Niceia: em 325, o Imperador Constantino I, preocupado com estas divisões que punham em risco a unidade do Império, convocou o Concílio de Niceia, em que foram convocados todos os bispos da Igreja; no Concílio estavam presentes quatro grupos: os arianos, os partidários de uma terminologia estritamente bíblica e avessos às novidades; os que denunciavam os perigos do arianismo (entre eles Atanásio) e os anti-arianos ao extremo, ao ponto de cair no sabelianismo; no final, uma grande maioria repudiou o arianismo. O Concílio definiu o Credo Niceno e denunciou e condenou o arianismo. O Credo ou Símbolo Niceno é o seguinte: «Cremos em um só Deus, Pai todo poderoso, criador de todas as coisas visíveis e invisíveis E em um só Senhor, Jesus Cristo, Filho de Deus, gerado do Pai, como unigénito quer dizer, da essência (ek th( ousia() do Pai, Deus de Deus, luz da luz, Deus verdadeiro de Deus verdadeiro, gerado, não criado, consubstancial com o Pai (omoousion tw patri), por meio do qual todas as coisas foram feitas, as que estão no céu e as que estão na terra, o qual, por nós homens e para nossa salvação desceu dos céus, incarnou, se fez homem, padeceu e ressuscitou ao terceiro dia, subiu ao céu e virá para julgar os vivos e os mortos. E no Espírito Santo». Este símbolo tem clara relação com os Símbolos baptismais antes apontados; a estrutura é trinitária: parte-se da afirmação de Deus Pai, estendo-se ao Filho e ao Espírito Santo; a parte mais desenvolvida é a respeitante ao Filho, pela preocupação em refutar o arianismo. O Símbolo Niceno foi adoptado como postura oficial da Igreja; os seus defensores foram: Hilário de Poitiers; Santo Atanásio; e o Papa Liberto. O conflito prolongou-se devido às várias interpretações que se deram a homoousios (da mesma substância), que era o núcleo central da definição conciliar; a regra de fé e Símbolo de Niceia foi considerado muro inexpugnável contra os erros e heresias; contudo, o arianismo continuou o seu caminho e ressurgiu, mais tarde, de forma mais virulenta…

5. De Niceia a Constantinopla: novos erros e novas fórmulas trinitárias: após Niceia e a morte de Constantino, as questões políticas misturam-se com as teológicas: Eusébio de Nicomédia toma a dianteira no arianismo e enceta um plano mais ou menos velado de substituir os bispos orientais nicenos por arianos; os defensores do Credo Niceno (Hilário, Atanásio e o Papa Liberto) são hostilizados; até que praticamente todo o Oriente se tornou ariano, devido também ao impulso por parte de imperadores arianos, como Juliano, o Apóstata; só mais tarde, com Teodósio I, que defendia o Credo Niceno, se convoca o Concílio de Constantinopla I; embora de importância fulcral, o Símbolo Niceno deteve por pouco tempo o avanço do arianismo; de facto, em vez de clarificar as questões teológicas, limitou-se mais a defender-se do arianismo; após Niceia, vários grupos formaram-se em conflito: Anomeus (arianos de estrita observância): o Pai e o Verbo são não-semelhantes entre si (anomoios); o Filho não é completamente divino, foi criado pelo Pai e houve um tempo em que não existiu; Homeus: para eles, o Verbo é parecido com o Pai (homoios), rejeitam as três hipóstases (pessoas) e permanecem vagos; este grupo fracassou; Semi-arianos ou homeusianos: rejeitam o arianismo estrito, mas também os nicenos; para eles, Pai e Filho são semelhantes (homoiousios) em substância, não são idênticos; Pneumatómacos ou macedonianos: negam a divindade do Espírito Santo, considerando-O quer uma criatura, quer uma força; Nicenos: conservam a ortodoxia de Niceia; Pai e Filho são de idêntica substância (homoousios); revelou-se pouco seguro, pelas várias interpretações que surgiram da comunhão da substância entre Pai e Filho; Os Padres capadócios (ou Neo-nicenos): Basílio Magno, Gregório de Nazianzeno e Gregório de Niza); sendo Nicenos, vão mais além pois aclaram a sua doutrina. Este período (entre Concílios) revela-se uma etapa decisiva para a reflexão trinitária: Define-se com precisão hommousios como identidade substancial numérica; Distingue-se a ousia (substância divina) de hipóstase (indica as três pessoas); Definem-se as premissas da doutrina das relações divinas; Afirma-se a inabitação recíproca das pessoas. É resolvida a controvérsia sobre o Espírito Santo e proclamada a Sua divindade. Em termos gerais o seu contributo foi: Atanásio de Alexandria: esclarece a unidade de essência como a diferença das pessoas, embora contivesse deficiências de termos, como o facto de não ter um conceito próprio para pessoa, utilizando ousia e hipóstasis como sinónimos; expõe a sua teologia do Espírito Santo; Defende a divindade do Filho, que o Filho procede da mesma natureza do Pai e que o Espírito Santo faz parte da Trindade. Hilário de Poitiers: 1) O Filho é imagem perfeita do Pai; 2) o Espírito Santo é dom do Pai; 3) há uma relação de paternidade e filiação entre o Pai e o Filho; 4) o Filho não é criatura do Pai nem uma divisão da essência do Pai, mas existe desde sempre. Padres Capadócios: Basílio, Magno e o irmão Gregório de Niza e Gregório Nazianzeno eram naturais da Capadócia (actual Turquia). São Basílio Magno: Basílio é o primeiro a definir a fórmula «uma substância e três hipóstases»: entende a palavra hipóstase no sentido do ser subsistente por si mesmo e caracterizado com especiais propriedades, no sentido de pessoa, segundo a linguagem jurídica dos latinos (persona em latim); Admite a paternidade, a filiação e a santificação como propriedades particulares da divindade; Ensinou a homousia do Espírito Santo, atribuindo-Lhe o atributo da divindade, embora não Lhe chame ainda explicitamente por «Deus» (por razões pastorais; o debate com os arianos ainda estava aceso e poderia cessar o apoio dos macedóneos). São Gregório de Nazianzeno: primeiro a designar com as palavras agénnetos (não ser gerado, ingénito), génnetos (gerado) e ekporeuómenon (processão) as diferenças das pessoas divinas pelas suas relações internas; afirma sempre a divindade do Espírito Santo de forma explícita. São Gregório de Niza: É chamado o «teólogo», pelos seus dotes especulativos; A diferença entre as pessoas divinas funda-se nas relações; por isso, toda a obra ad extra é comum às três pessoas; Faz proceder o Espírito Santo do Pai e do Filho, isto é, com um intermediário (aqui encontra-se equivocado, embora afirme noutro lado a sua consubstancialidade). Resumo das suas aportações: Clarificam a terminologia trinitária; utilizam a fórmula «uma substancia três hipóstases»; as propriedades de cada pessoa são-no em relação umas com as outras: para Basílio, a paternidade (para o Pai), a filiação (para o Filho) e a santificação (para o Espírito Santo); para os Gregórios, o «não ser gerado (para o Pai), o «ser gerado» (para o Filho) e a «processão» (para o Espírito Santo); em Deus dá-se a unidade da essência e a distinção das três pessoas: sendo a essência comum às três pessoas, estas distinguem-se em razão das propriedades pessoas, que têm carácter relativo. As suas aportações contribuíram para que a passagem para Constantinopla se desse sob o signo da continuidade.

6. A definição do dogma da trindade: o credo Niceno-constantinopolitano: Em 381 dá-se o Concílio de Constantinopla (segundo concílio ecuménico), convocado por Teodósio I, o Grande, criando-se as condições para a implantação do Credo Niceno também no oriente grego. Quais são as novidades do Credo Niceno-constantinopolitano? Reafirma-se as resoluções de Niceia, com acrescentos, é a primeira definição completa sobre o dogma trinitário; as principais novidades prendem-se com o Espírito Santo, resultando na condenação da heresia pneumatológica; o Espírito Santo é: «Santo»: só Deus é Santo; É «Senhor»: título divino; «Que dá a vida»: a missão ad extra do Espírito de dar nova vida tem funções divinas; «Que procede do Pai»: mostra a origem divina do Espírito, vem do Pai, sem ser gerado ou criado; «e com o Pai e o Filho é adorado e glorificado»: a fórmula utilizada até aí era: «Glória ao Pai, pelo Filho, no Espírito Santo», que podia dar a entender um subordinacionismo; recolhe-se o contributo de Basílio, para evitar isso; «Que falou pelos profetas»; omite-se os anátemas finais do Niceno; recolhe-se a fórmula capadócia: «uma substância e três hipóstases». Todavia, o Símbolo não definiu com muita exactidão as relações entre o Espírito e o Filho; de qualquer forma, com esta ampliação pneumatológica, a doutrina sobre Deus torna-se realmente trinitária; Fruto de um esforço continuado, abre-se caminho para as aportações de teólogos posteriores, como Agostinho e Tomás de Aquino; Este Credo é aquele que rezamos na Missa, excepto no Filioque. O Credo niceno-constantinopolitano: «Creio em um só Deus, Pai todo-poderoso, criador do céu e da terra de todas as coisas visíveis e invisíveis. Creio em um só Senhor, Jesus Cristo, Filho unigénito de Deus, nascido do Pai, antes de todos os séculos, Deus de Deus, luz da luz, Deus verdadeiro de Deus verdadeiro, gerado, não criado, consubstancial ao Pai, por Ele todas as coisas foram feitas, e por nós homens e para nossa salvação desceu do céu. E incarnou pelo Espírito Santo, no seio de Maria Virgem e se fez homem; também por nós foi crucificado sob Pôncio Pilatos, padeceu e foi sepultado. Ressuscitou ao terceiro dia segundo as escrituras e subiu ao céu, onde está sentado à direita do Pai. De novo há-de vir em sua glória, para julgar os vivos e os mortos e o seu reino não terá fim. Creio no Espírito Santo, Senhor que dá a vida, que procede do Pai [e do Filho] e com o Pai e o Filho, é adorado e glorificado, Ele que falou pelos Profetas...»
7. Um aditamento posterior: a questão do Filioque: enquanto os orientais continuaram a recitar na liturgia o Símbolo niceno-constantinopolitano, os ocidentais acrescentaram algo para completar o referente à processão do Espírito Santo, dizendo que «ex Patre Filioque procedit», «que procede do Pai e do Filho»; a introdução dessas palavras no Credo (Filioque) foi no Concílio III de Toledo (em 447); em 809, Carlos Magno no Concílio Aix la Chapelle, pede ao Papa para introduzir o Filioque no Credo niceno-constantinopolitano; em 867, Fócio aproveita-se das divergências da posição grega com a latina para impor as suas ideias contra Roma; em 1054, dá-se o Cisma do Oriente, em que o Patriarca Miguel Cerulário transforma esta questão em «cisma», e consuma a ruptura com o Ocidente; em 1274, o Concílio Lyon II tenta resolver a controvérsia entre as Igrejas do Oriente e do Ocidente; em 1439, o Concílio de Florença tenta conciliar a posição grega com a latina, mas não houve consenso e o cisma mantém-se (posição grega: «o Espírito Santo procede do Pai pelo Filho»). Outros Concílios em que se trataram questões trinitárias foram: Calcedónia (451, assume oficialmente o Credo niceno-constantinopolitano); Constantinopla II (553, o Espírito Santo é consubstancial; Latrão IV (1215, condena a heresia de Joaquim de Fiore, que dava à ideia de «essência comum» a conotação de pessoa, sendo a quarta).

8. Declarações posteriores: Com estas decisões, a doutrina da Trindade fica esclarecida; nos séculos seguintes, apenas se assiste a uma volta de erros antigos: a Reforma protestante manteve-se fiel a este dogma, excepto alguns grupos, como os unitaristas; mais tarde, alguns racionalistas, como Hegel, colocam-no em causa; pelos anos 1960, alguns tentam encetar uma reformulação do dogma, ao que a Sagrada Congregação para a Doutrina da Fé (21/2/1972) resume os ensinamentos dos Concílios ecuménicos sobre o dogma trinitário e recorda que pertence à «verdade imutável da fé católica». É uma verdade dogmática que pertence ao próprio cerne do cristianismo e não pode ser colocada em causa, mas tudo deve partir dela. 
9. Bibliografia recomendada: CATECISMO DA IGREJA CATÓLICA; FEINER, Johannes; LOEHRER Magnus – A História Salvífica antes de Cristo – Deus Uno e Trino – Vol. II/1. Editora Vozes, Ltda., Petrópolis, 1972; PINTO, António Vaz, S.I. – revelação e fé (vol. I). Editorial A.O., Braga, 2001; SESBOUÉ, Bernard. Pensar e viver a fé no Terceiro Milénio. Gráfica de Coimbra, 2001.
COMPROMISSO: Que compromisso vou assumir perante Deus, depois do que ouvi hoje?
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